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5 RESULTADOS 

 

5.1 Perfil dos profissionais que recomendam e prescrevem MAC 
 

 Dos 249 entrevistados, 193 (77%) recomendavam pelo menos uma das MAC 

listadas, 34 (14%) não recomendavam nem prescreviam e 22 (9%) referiram apenas 

prescrever (Figura 1).  

Figura 1 - Distribuição dos profissionais entrevistados quanto à prescrição e recomendação 
de MCA/PIC. 
 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria a partir do banco de dados do Grupo de Pesquisa Saberes e 
Práticas em Saúde, Centro de Pesquisas Aggeu Magalhães, Fiocruz/PE, 2013. 

Esse grupo foi composto em sua maioria por profissionais do sexo feminino, 

com idade de 26 a 35 anos, de religião católica e com especialização (Tabela 1). 

 Em relação às funções, obtiveram-se números de recomendações bastante 

significativos em todas as categorias profissionais, embora os enfermeiros e médicos 

tenham representado a maior parte da amostra, com 43,5% e 40,4% 

respectivamente (Tabela 1). 
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5.3 Conhecimento e uso próprio x recomendação e prescrição 
 

A figura 3 representa o gráfico de dispersão referente ao comportamento das 

variáveis conhecimento e uso próprio, com recomendação e prescrição de MAC.  

Figura 3 - Gráfico de dispersão relacionando a quantidade de MACS que o entrevistado 
conhece ou usa com as recomendadas ou prescritas, divididas entre as funções médico, 
enfermeiro e dentista.  

 

Fonte: Elaboração própria a partir do banco de dados do Grupo de Pesquisa Saberes e 
Práticas em Saúde, Centro de Pesquisas Aggeu Magalhães, Fiocruz/PE, 2013. 

Comparando-se o comportamento das linhas, observa-se que quanto mais 

profissionais referiam conhecer e usar para si MAC, maior era quantidade de MAC 

recomendadas e prescritas, ou seja, houve um aumento proporcional entre os dois 

grupos de variáveis, demonstrando que na amostra estudada existiu uma relação 

direta entre os profissionais terem conhecimento ou usarem para si MAC com suas 

atitudes de recomendação e prescrição.  

 

 

 

 

Gráfico de dispersão relacionando a quantidade de PICs que o 
entrevistado conhece ou usa com as recomendadas ou prescritas
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FIGURA 10 
Mortalidade por lesões autoprovocadas voluntariamente (suicídios) no Brasil, 
2000 – 2015.  
 

 
 Também é preciso investigar as implicações da crise econômica e da austeridade fiscal 

para outras políticas sociais, considerando que com a implantação do teto de gasto a redução 

do gasto público será mais significativa para as áreas de assistência social, trabalho e renda, 

cultura, desenvolvimento agrário, saneamento básico, habitação, entre outras. 

 

Políticas que mitigam os efeitos sociais negativos das crises econômicas 

 Análises sobre os efeitos das crises econômicas têm demonstrado que os países que 

optaram por reservar as políticas sociais, evitando a adoção de medidas de austeridade fiscal, 

não só foram capazes de mitigar os efeitos da crise sobre as condições sociais da população 

como retomaram o crescimento econômico em prazo mais curto (Stuckler e Basu, 2013). 

 As políticas que têm se destacado nesse sentido envolvem a preservação do sistema de 

proteção social dos países, sendo fundamentais os programas ativos para a reinserção dos 

indivíduos no mercado de trabalho, de apoio às famílias, à paternidade e à maternidade, de 

controle do preço e da disponibilidade de bebidas alcóolicas, de alívio das dívidas e de 

fortalecimento do capital social (Wahlbeck e McDaid, 2012). 

No âmbito dos sistemas de saúde, tem-se recomendado o uso de evidências no 

processo de tomada de decisão, a fim de possibilitar a escolha de intervenções em saúde mais 

efetivas e eficientes; a preservação do gasto com saúde, para que o sistema possa manter o 

nível do cuidado ofertado; e o aumento da efetividade e da eficiência do gasto com saúde 

(World Health Organization, 2009). 
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Fonte: Ministério da Saúde. Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM. População estimada pelo IBGE para o TCU.
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FIGURA 7 
Gasto com ações e serviços públicos de saúde (ASPS), Brasil, 2002 – 2016. 

 

 
  

 Em valores per capita, a queda do gasto com ASPS foi de 5% entre 2014 e 2016. A 

taxa de crescimento médio real desse gasto no período de 2004 a 2014 foi de 6,3% ao ano, 

havendo uma reversão dessa tendência a partir deste último ano, com redução anual média de 

2,6% a partir de então (figura 8). 

 

 

 
FIGURA 8 
Gasto total per capita com ações e serviços públicos de saúde (três esferas de 
governo), Brasil, 2002 – 2016. 
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Fonte: Ministério da Saúde. Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde - Siops. Consulta feita em 5 set. 2017. População estimada pela Ripsa até 2012, 
pelo MS segundo metodologia da Ripsa de 2013 a 2015 e pelo IBGE para o TCU de 2016. Valores deflacionados pelo IPCA médio.
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Considerações Finais

» Como desenvolver Práticas Integrativa 
sem antes garantir a sustentabilidade do 
SUS? 

» As evidências científicas apontam que o 
sucesso das PICs no Brasil se deve ao seu 
desenvolvimento no SUS. 

» Implicações sociais e de saúde no 
desmonte do SUS. 

» Compartilhamento dos riscos ("Em 2015, 
foram identificados 38 mil casos de zika e 
de chikunguya. Em 2016 o número subiu 
impressionantemente para 255 mil”.)



Identidade 

Tuas ações diz quem és 

Assim, quem sois vós? 

Tuas palavras são tua verdade 

Assim, qual tua realidade? 

És do capital mensageiro 

Sendo teu propósito o dinheiro? 

És do poder opressor 

Seu propagador? 

Seria da injustiça seu olhar? 

Para quem ou de quem és servidor? 

Semeias a paz, o amor ou a dor? 

Qual tua humana identidade? 

(Islândia Carvalho)
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